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PROBLEMÃTICA DO MENOR-�O CONTEXTO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 

Gláucia M. Souto 

Introdução 

Mais do que urna época de crise estamos vivenciando 
a crise de urna época. O processo político brasileiro experimeg 
ta um avanço determinado e firme em direção à plenitude .deroocrá 
tica. o povo - reação já começa a distinguir, em meio as pri 

rneiras luzes do alvorecer democrático no pais, o perfil de um no 
vo ciclo na evolução das nossas instituições republicanas. 

Há vinte anos atrás-nascia o ciclo histórico que, 

hoje cumpre sua etapa final tendo sido o crescimento e a rnoderni 
zação uma realidade neste período. No entanto, graves �oQntradi 
ções de bem-estar da população carente. 

Ao lado das ações e idéias de validade socialinque� 
tionável, aconteceram nesse período, duas· grandes limitações que 
muito prejudicaram a conquista plena da maturidade técnica e da 
legiti�idade social dos programas levadas por essas polltica� os 

-

a�pectos repressivos e os aspectos institucionais dirigidos as 

crianças e adolescentes marginalizados. 

A necessidade do governp· promover qe forma aberta e 
participativa o balanço critico destes vinte anos de trabalho so 

ciál reforça a convicção de que, apesar de todas as distorçõese� 
truturais e da gravidade da conjuntura da crise, este esforço g� 

vernarnental será capaz de, senão modificar inteiramente os pre� 
supostos básicos da Pol_ítica Social, pelo menos implantar tendên 

cias irreversíveis na direção dos princípios ,e alternativas já 
preconizadas. 
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Na área do trabalho social e educativo dirigido as 
crianças e adolescentes marginalizados, FUNABEM veio substituir 
o SAM, cuja orientação basicamente ; correcional repressivo, a 
gredia a sensibilidade e a consciência popular, e das lideranças 
publicas, religiosas e privadas de então.

Assim, a partir dessa reflexão, são os seguintes os 
pontos a serem analisados:

. aspectos estruturais

. ações interihstitucionais

. ações institucionais 

. aspectos estruturais

Nas últimas décadas, a evolução sócio-econômica do 
país, caracterizou-se por uma série de distorsões, entre as quais 
destaca-se as seguintes:

. as relações entre o capital e o trabalho privile 
giaram sistematicamente o primeiro, contribuindo, assim, para a 
concentração da renda em níveis nunca vistos, acarretando uma 
crescente queda no poder aquisitivo e nas condições de vida en 
tre as famílias pobres;

. a urbanização desordenada provocou o surgimento 
de periferias urbanas criando problemas sociais da maior gravida 
de nas regiões metropolitanas e mesmo nas cidades de porte médio;

. a questão fundiária constituiu-se num dos fatores 
responsáveis pelas constantes migrações de famílias das zonas ru 
rais para os centros urbanos;

. a necessidade de uma reformulação da política tri_ 
butãria, descentralizando os recursos tributários para na prãti 
ca, viabilizar a federação;

. ao inegável crescimento econômico verificado nes 
te período, não correspondeu a necessidade expansão quantitativa 
e qualitativa dos aparelhos sociais ã disposição da população ca 
rente, não permitindo a qualidade de vida nas periferias urbanas;
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. a política nacional. do bem-estar do menor no con 
texto das políticas sociais, emerge assim como nítido carátercom 
pensatório, constituindo-se, de fato, numa Última linha de defe 
sa social das crianças e adolescentes marginalizados. Nesse sen 
tido, pode-se afirmar sem sombra de dúvida, que a· polltiça .. na.ci!?. 
nal do bem estar.ido menor:sorge ctentre as políticas sociais de cará 
ter mais amplo;_ trabalho, educação, saúde, habitação, abastecime!l 
to, alimentação, saneamento, assistência social. 

Aspectos Interinstitucionais 

. As relações entre os. Órgãos executores e o judiciã 
~ rio sao ainda marcadas pelo relacionamento pessoal entre juízes, 

dirigente_s e t�cnicos destes órgãos. o estabelecimento de um,tra

balho conjunto articulado e consequente, esbarra na desestrutur� 
ção dos Juizados de Menores e na pouca informação de muitos ma 
gistrados da área em relação aos problemas da estrutura e funcio 
namente da política nacional de .bem estar do menor. 

. Foi sentida a necessidade de se dar ênfase ao.apoia 
(técnico, material e financeiro) às entidades sociais particula
res, uma vez que elas constituem-se, pelo custo operacional bai 
xo do seu atendimento numa retaguarda imprescindível dos órgãos 
executores da PolÍ.tica Nacional do Bem Estar do S.ocial - PNBEM . 

. Enfatizou-se à. necessidade de uma concepção do,tr.� 
balho na área social corno totalidade solidária e concreta, regi
da por princípios e diretrizes que evitem a superposição de pr!?. 
gramas voltados para ações do mesmo tipo e a duplicação de meios 
para um mesmo fim. A viabilização desta pretenção implica uma .no 
va divisão do trabalho social entre os diversos órgãos .atuantes

na área através da delimitação das cómpetências institucionais de 
cada um. 

. Em relação aos órgãos da área de Segurança PÚbli 
ca, chega-se à conclusão de que urge a sua estruturação em bases 
novas, no que diz respeito à área do menor, de modo à responsab! 

lizá-los e compr6missâ-los com uma política de promoção e defesa 
dos direitos humanos das crianças e adolescentes marginalizádos. 
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. Faz-se necessário a atuação do PNBEM junto ao Mi

ni$tério do Trabalho, no sentido de obter-se um tratamento dife
renciado para os programas de encaminhamen.to de menores ao traba 
lho levados pelos órgãos executores em razão da especificidade e 
peculiaridade destes programas e da ·sua significação e peso na es. 
tratégia de sobrevivência das famílias marginalizadas. 

Ações Institucionais 

Em relação as ações institucionais no interior da 
PNBEM ressalta-se os seguintes aspectos: 

. fnfase na necessidade de superaçao dos aspectosr� 
pressivos e assistencialistas nas.ações dirigidas às crianças e 
adolescentes marginalizados, fazendo com que este trabalho adqu! 
ra.um efetivo e pleno caráter educativo . 

. Priorização de menor .abandonado e do menor infra 
tor em relação aos quais a Política Nacional do Bem Estar do Me 
nor seria a pagadora da divida social. Participação em ações es 

pecialmente·comunitárias voltadas para o menor carente e cobran
ça j·unto às outras políticas sociais-educação, saúde, trabalho., 

lazer, etc. de ações concretas voltadas para sua problemática . 

. Criação de um apoio normativo ã política formula 
da de modo a conferir-lhe o peso e a legitimidade :.institucional 
necessá·ria à sua efetiva e plena implantação . 

. Denúncias da fragilidade de concepção e de rnetodo 

logias presentes nas divisões do programa em preventivos e tera
pêuticos. Esta percepção têm raízes na Ótica estrutural funcio
nalista que, passando ao largo das contradições sociais mais pro 
fundas, vê na sociedade um todo harmônico onde problemas como o 

das crianças e adolescentes marginalizados surgem como meras dis 
funções a serem corrigidas ou·patologias a mercerem adequado e 

pronto tratamento . 

. Colocação dos Direitos Humanos das Crianças e Ado 

lecentes marginalizados corno fonte do sentido e do suporte ' . da 
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significação de todas as açoes desenvolvidas pela Política Nacio 

nal do. Bem Estar do Menor . 

. Atendimento as especificidades regionais n0,p�oce§_ • 

so decisório relativo à distribuição de recursos financeiros, m� 

teriais e técnicos entre as diversas regiões, bem como a contex 

tualização das diretrizes e principiós às peculiaridades de cada 

região do país. 

Diagnóstico 

Em 1980, o país contava com 119 milhões de habitan 

tes, dos quais 48, 5% estavam na faixa etária de O a 19 anos -- sen 

do que 64�5% destas crianças e jovens se concentravam nas zonas 

urbanas. ·o rápido processo de urbanização - em 1960, 45% da p� 

pulação era urbana, enquanto 20 depois em 1980 o percentual se 

eleva a 67, 5% - se manifestava sobretudo, na deficiência dos:equi 

pamentos para atendimento básico e na impossibilidade de absor -

ver, nas relações de trabalho, os migrantes que chegam sem recur 

sos e sem preparo para o, :confronto com uma nova realidade. A po 

pulação economicamente ativa a partir dos 10 anos de idade era 

de cerca de 44 milhões de pessoas ·- sendo que 58, 3% apresentavam 

rendiment9 mensal abaixo de salários mínimos. Dos 44 milhões eco 

nomicamente ativos, 18,8% estavam na faixa de 10 a 19 anos. 

Cerca de 38 milhões de brasileiros em seus 8 milhões 

de domicílios servem-se de fossas rudimentares; e 27 milhões não 

possuem, em seus domicílios, qualquer instalação .sanitária. Isto 

significa que 54,6% de nossa população não se beneficiavam !: em 

1980, de saneamento básico. 

Em 1979, o Ministério da Saúde registrava 711 742 

Óbitos dos quais 244 827 (34,39%)·na faixa etária de O a 19 anos 

e 181 400 no primeiro ano de vida o que corresponde a 25,48% .do 

total de Óbitos. 

As doenças infecciosas e parasitárias são responsá 

veis por ·10,26% dos falecimentos sendo que na faixa etária de O 
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a 19 anos, provocam 21,68% dos Óbitos. Os números absolutos,tal:_ 

vez, sejam mais eloquentes. Dos 73 mil Óbitos por doenças infe� 

ciosas e parasitárias, 53 mil são de crianças e adolescentes me 

nores de 19 anos. Não menos. desalentados é o quadro dos equip� 

mentas de saúde. nos 18 489 estabelecimentos, 509 104 leitós coE 

respondem a 4,28% leitos para cada mil habitantes. Esta relação 

nacional encontra seu ponto máximo no Rio de Janeiro com ;6,72 

leitos por 1 000 habitantes, e seu ponto mínimo no Maranhão com 

1,46" leitos por 1 000 habitantes. 

Em termos de escolaridade, sabemos que dos 24 , 1. ·.mi 

lhões de crianças de O a 6 anos, apenas 2 milhões e meio têm aten 

dimento pré-escolar. Dos 22 milhões de crianças de 7 a 14 a·nos, 

na faixa da educação obrigatória, existem 7 milhões fora da esco 

la de 19 grau. Dos 11,5 milhões de joven:sde 15 a l9 anos , ap� 

nas 2,5 milhões estudam .. Na faixa etária de O a 19 anos, apenas 

37,1% estavam recebendo atendimento escolar. 

Concentração urbana, distorsão da distribuição de 

renda, imenso "deficit" de escol�ridade, precariedade no sistema 

de habitação e saneamen.to básico e dos equipamentos de saúde. Es 

tes são os elementos que, aliados à irresponsabilidade dos pais,. 

compoem o quadro- da sociedade em que vivemos e em ·que .,- .•,.1vivem 

58 286 961 menores de 19 anos. A questão do menor, se formula , 

portanto, a partir da constatação de que grande faixa da popula

ção brasileira está marginalizada do processo sócio-econômico e 

cultural. A resposta à questão só existirá na conjugação de es 

forços de todos, mas principalmente dos que atuam na área social .. 

Urna Política Nacional do Bem-Estar do Menor - enten 

dido o menor como a criança e o adolescente atingidos pelo pr� 

cesso de marginalização social só é concebível em conjunto ::;:,Q.om

uma política de Bem-Estar Social,em que criança, adolescente, j� 

vem, adulto e-ancião sejam eficientemente atendidos em suas ne 

cessidades básicas, no contexto da família e da comuQidade. 
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Princípios Gerais 

A Política Nacional do Bem-Estar do Menor concebida 

como setorial a uma Política de Bem-Estar Social mais ampla, fu� 

damenta-se nos princípios de que a criança e o adolescente, como 

toda pessoa humana, são um ser único, cujo desenvolvimento ocor 

re integralmente, nos seus aspectos físicos, psíquicos e saciai� 

A promoção do bem-estar da criança ocorre primeir� 

mente no seio_da própria família e'no ambiente comunitária que 

lhe ê próprio. Os programas de promoção de bem-estar da criança 

e do adolescentes se identificam, portanto, com a promoção do de 

senvolvimento sócio-econômico e cultural de cada família, da co 

munidade e do grupo social em que vivem. 

A descentralização dos serviços e equipamentos so 

ciais se constituem na estratégia fundamental que permitira o a 

tendimento às necessidades locais, de acordo com as realidades e 

prioridades de cada município. E necessário, portanto, que os ni 

veis nacional e estadual reforcem a ação municipal r�speitando 

sua autonomia e provendo-a de recursos adequados. 

Outro princípio básico é que o desenvolvimento de 

ações no sentido de favorecer a fixação das pessoas em seus lo 

cais de origem terá.como objetivo promover o desenvolvimento lo 

cal evitando-se a migração incontrolada. 
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